
PARECER N° 313, DE  2016
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 290, DE 2011

De autoria do nobre Deputado Aldo Demarchi, o projeto em epígrafe objetiva alterar a redação do artigo 21, “caput” e § 5º, e do artigo 22, § 2º, da Lei nº 13.296, de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 21ª a 25ª Sessões Ordinárias, de 13 a 19 de abril de 2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Face à ausência de manifestação desse órgão técnico, foi designada Relatora Especial, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 8º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende ampliar o número de parcelas disponíveis para o pagamento do IPVA em carros novos e usados. 

Destacamos que atualmente, no Estado de São Paulo, o IPVA deve ser pago à vista no mês de fevereiro ou em três parcelas mensais, iguais e consecutivas, vencíveis nos meses de janeiro, fevereiro e março, desde que a primeira seja recolhida integralmente no respectivo vencimento no mês de janeiro e o valor de cada parcela seja equivalente a, no mínimo, 2 (duas) UFESPs do mês do recolhimento.
Salientamos que a propositura em tela pretende alterar a forma de recolhimento vigente no Estado de São Paulo, ampliando de três para seis parcelas mensais, vencíveis nos meses de janeiro, fevereiro, março, abril, maio e junho, todas no primeiro semestre do ano, respeitando o disposto no Protocolo IPVA 01/86.
Ressaltamos que a alteração proposta pela propositura em análise visa facilitar o pagamento do IPVA, possibilitando aos cidadãos uma flexibilidade maior em seu planejamento orçamentário, e diminuir os níveis de inadimplência enfrentados pela Fazenda Pública, uma vez que os contribuintes terão maior prazo para o pagamento e o valor dos impostos não será reduzido.
Em função de todas essas questões, notamos que as alterações propostas para a lei do IPVA, aumentando o número de parcelas para o pagamento do imposto, contribuem, sobremaneira, com o planejamento orçamentário dos cidadãos e com o aumento das receitas da Fazenda Pública no Estado de São Paulo.
Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 290, de 2011.

a) Roberto Morais – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  22/10/2013.

a) João Caramez – Presidente 
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